
MF - SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUIR
ovam•	 COERE COM O ORIGINAL

Brasilia.	

Nf	

Fls. 88

'e
MINISTÉRIO DA FAZENDA/	

Urna Ai Oliveira
Mat.:	 77882 

Wri..0 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
-	 SEXTA CÂMARA

Processo u°	 35349.00019312007-27

Recurso u°	 146.207 Voluntário

Matéria	 APROPRIAÇÃO INDÉBITA

Acórdão e°	 206-00.755

Sessão de	 10 de abril de 2008

Recorrente METALNORTE INDÚSTRIA E COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA
- ME

Recorrida	 SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA

Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias

Período de apuração: 01/0211999 a 31/05/2006

Ementa: CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS —
DECADÊNCIA — ART. 45 DA LEI N° 8.212/1991 —
PREVALÊNCIA.

O direito de o fisco apurar e constituir os créditos referentes às
contribuições previdenciárias estabelecidas na Lei n°8.212/1991
extingue-se após 10 (dez) anos contados do primeiro dia do
exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido
constituído, conforme dispõe o inciso I do art. 45 da citada lei.

TAXA SELIC — APLICAÇÃO.

Sobre as contribuições não recolhidas em época própria, incide a
taxa de juros SELIC, conforme preceitua o art. 34 da Lei n°
8.212/1991.

LEGALIDADE/CONSTITUCIONALIDADE — ARGUIÇÃO —
IMPOSSIBILIDADE.

É prerrogativa do Poder Judiciário, em regra, a argüição a
respeito da constitucionalidade ou ilegalidade e, em obediência ao
Princípio da Legalidade, não cabe ao julgador no âmbito do
contencioso administrativo afastar aplicação de dispositivos
legais vigentes no ordenamento jurídico pátrio.

Recurso Voluntário Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

— - — — — —	 —
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ACORDAM os Membros da SEXTA CÂMARA do SEGUNDO CONSELHO
DE CONTRIBUINTES, I) por maioria de votos em rejeitar a preliminar de decadência.
Vencidos os Conselheiros Rogério de Lellis Pinto, Daniel Ayres Kalume Reis e Rycardo
Henrique Magalhães de Oliveira; e II) por unanimidade, no mérito, em negar provimento ao
recurso.

ELIAS SAMPAIO FREIRE

Presidente

Adratin
RIA BANDEIRA

Relatora

-

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Elaine Cristina
Monteiro e Silva Vieira, Rogério de Lellis Pinto, Bernadete de Oliveira Barros, Daniel Ayres
Kalume Reis, Cleusa Vieira de Souza e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.

2



•	 Processo n°35349.000193/2007-27 	 CCO21C06
Acórdão n.° 206-00.755

MF - SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES Eis. 
90

CONf ERE COM O ORIGINAL

Brasília, 	 cid /	 /

SarnaAl	 Oliveira

Relatório	 Mat.: 518Pe 877882 

Trata-se de contribuições dos segurados empregados e contribuintes individuais
que apesar de terem sido descontadas não foram recolhidas pela empresa.

As contribuições lançadas têm como fatos geradores as remunerações pagas aos
segurados discriminadas em folha de pagamento, bem como declaradas em GFIP — Guia de
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social.

A notificada apresentou defesa (fls. 52/58), onde alega em síntese que teria
ocorrido decadência do direito de constituir parte do crédito, pela inconstitucionalidade do art.
45 da Lei n° 8.212/1991. Alega, também, a impossibilidade de se utilizar a SELIC como taxa
de juros moratórios incidentes sobre débitos de natureza fiscal.

Pela Decisão-Notificação n° 20.421.4/0012/2007 (fls. 64/68), o lançamento foi
considerado procedente.

A notificada apresentou recurso tempestivo (fls. 74/82) com os mesmos
argumentos apresentados na defesa.

Em contra-razões, a SRP manteve a decisão recorrida.

É o Relatório.

Voto

Conselheira ANA MARIA BANDEIRA , Relatora

Recurso tempestivo sem qualquer óbice ao seu conhecimento.

A recorrente apresenta como preliminar a alegação de que teria ocorrido a
decadência do direito de lançar parte do crédito em questão.

As contribuições previdenciárias são uma espécie de tributo sujeito ao
lançamento por homologação. De acordo com o 4° do art. 150 do Código Tributário Nacional,
nos casos de lançamento por homologação, o sujeito passivo antecipa o pagamento, e a
contagem do prazo decadencial tem inicio na data de ocorrência do fato gerador. Tal
dispositivo estabelece que o prazo é de cinco anos, se a lei não fixar prazo à homologação.

No que tange às contribuições previdenciárias em comento, o artigo 45, inciso I,
da Lei n° 8.212/91 é que estabeleceu o prazo mencionado no CIN, onde o direito da
Seguridade Social apurar e constituir seus créditos extingue-se após dez anos contados do
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido constituído. Não
obstante a polêmica existente a respeito da constitucionalidade de tal dispositivo legal, o
mesmo não foi inquinado de inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal.
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Não há dúvidas a respeito da natureza tributana a */* a • es sociais,
entretanto, ainda que o Código Tributário Nacional tenha status de lei complementar, existe
legislação específica para tratar a matéria, qual seja, a Lei n° 8.212/91 e tal diploma legal
estabelece o prazo decadencial de dez anos.

A meu ver, não é possível aplicar o disposto no Código Tributário Nacional em
detrimento do art. 45, inciso I da Lei n° 8.212/91, uma vez que tal dispositivo encontra-se em
plena vigência no ordenamento jurídico pátrio.

Como o controle da constitucionalidade no Brasil é exercido, em regra, pelo
Poder Judiciário, não cabe ao julgador no âmbito administrativo, pelo Princípio da Legalidade,
deixar de aplicar lei vigente.

Assim, rejeito a preliminar apresentada.

Outro argumento apresentado refere-se à impossibilidade da utilização da taxa
de juros SELIC.

De igual maneira, não é possível dar razão ao contribuinte. A aplicação da taxa
de juros SELIC tem previsão no art. 34 da Lei n° 8.212/1991, dispositivo que sem encontra
vigente no ordenamento jurídico pátrio.

O controle da constitucionalidade no Brasil é do tipo jurisdicional, que recebe
tal denominação por ser exercido por um órgão integrado ao Poder Judiciário.

O controle jurisdicional da constitucionalidade das leis e atos normativos,
também chamado controle repressivo típico, pode se dar pela via de defesa (também chamada
controle difuso, aberto, incidental e via de exceção) e pela via de ação (também chamada de
controle concentrado, abstrato, reservado, direto ou principal), e até que determinada lei seja
julgada inconstitucional e então retirada do ordenamento jurídico nacional, não cabe à
administração pública negar-se a aplicá-la;

Ainda excepcionalmente, admite-se que, por ato administrativo expresso e
formal, o chefe do Poder Executivo (mas não os seus subalternos) negue cumprimento a uma
lei ou ato normativo que entenda flagrantemente inconstitucional até que a questão seja
apreciada pelo Poder Judiciário, conforme já decidiu o STF (RTJ 151/331). No mesmo sentido
decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo.

"Mandado de segurança - Ato administrativo - Prefeito municipal -
Sustação de cumprimento de lei municipal - Disposição sobre
reenquadramento de servidores municipais em decorrência do
exercício de cargo em comissão - Admissibilidade - Possibilidade da
Administração negar aplicação a urna lei que repute inconstitucional -
Dever de velar pela Constituição que compete aos três poderes -
Desobrigatoriedade do Executivo em acatar normas legislativas
contrárias à Constituição ou a leis hierarquicamente superiores -
Segurança denegada - Recurso não provido. Nivelados no plano
governamental, o Executivo e o Legislativo praticam atos de igual
categoria, e com idêntica presunção de legitimidade. Se assim é, não se
há de negar ao chefe do Executivo a faculdade de recusar-se a cumprir
ato legislativo inconstitucional, desde que por ato administrativo
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formal e expresso declare a sua recusa e aponte a
inconstituciotuzlidade de que se reveste (Apelação Cível n. 220.155-1 -
Campinas - Relator: Gonzaga Franceschini - Juiz Saraiva 21)." (g.n.).

Portanto, no que tange às alegações de inconstitucionalidade do dispositivo que
trata da decadência, bem como o que determina a aplicação da taxa de juros SELIC, não cabe à
essa instância administrativa argüir a respeito, em obediência ao principio da legalidade.

Diante do exposto e de tudo o mais que dos autos consta.

Voto no sentido de CONHECER do recurso, REJEITAR PRELIMINARES e
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

É COMO voto.

Sala das Sessões, em 10 de abril de 2008

_19 ce /Az

..vic MARIA BAN EIRA
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